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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 123/2017
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Opina sobre denúncia da estudante Maria Celis Lima Soares de Sousa Neta, do Educandário São José, escola da rede privada, em Altos (PI).
PROCESSO CEE/PI Nº: 017/2017 

INTERESSADO: MPPI - Promotor Paulo Rubens Parente Rebouças 

ASSUNTO: Denúncia de Irregularidades no Educandário São José – Altos (PI)
RELATOR: Cons. Francisco Soares Santos Filho
I – RELATÓRIO

Trata este parecer do objeto do Processo CEE/PI nº 017/2017, através do qual o Sr. Paulo Rubens Parente Rebouças, Promotor de Justiça da 2ª Promotoria de Justiça da cidade de Altos (PI) encaminha um Procedimento Preparatório para apurar denúncia da estudante Maria Celis Lima Soares de Sousa Neta, e ao final pede providências junto a este colegiado.
O processo encontra-se instruído com a seguinte documentação: a) Ofício à presidente do CEE citando a denúncia (fl. 1); b) Procedimento Preparatório nº 001/2017 (fls. 02 a 04); c) despacho (fls. 05 a 10); d) Termo de Declaração da estudante Maria Celis Lima Soares de Sousa Neta (fls. 11 a 14); e) imagens impressas de “prints” de uma tela de aparelho celular mostrando diálogos do aplicativo de diálogos/rede social Whatsapp (fls. 15 e 16); f) Histórico Escolar do Ensino Médio da estudante epigrafada (fl. 17); g) declaração de aprovação de dois seletivos de instituições de nível superior (fls. 18 e 19); h) Boletim de Ocorrência lavrado na 14ª Delegacia de Polícia de Altos no qual a estudante acusa o Prof. João de Deus dos Santos Ribeiro do crime de extorsão (fl. 20); i) cópia contendo a imagem de um instrumental de avaliação fotografado da tela de um computador (fl. 21); j) cópia da foto de um instrumental de avaliação impresso em papel com as mesmas questões/textos da imagem anterior (Item i) (fls. 22 e 23); k) Cópia do Ofício de encaminhamento do relatório da inspeção feita na escola (Educandário São José) pela Secretaria Estadual de Educação (fl. 24); l) Relatório realizado pela inspeção escolar na escola feito pela Gerência de Inspeção Escolar da SEDUC (fls. 36 a 38); m) Regimento Interno do Educandário São José (fls. 39 a 49); n) Ata de reunião deliberativa que considerou a reprovação da estudante Maria Celis Lima Soares de Sousa Neta em História (fl. 50); o) Ata de reunião deliberativa que considerou a aprovação dos estudantes Alisson Franco Pinto Lima, Maria Gabrielle da Costa Pereira Rocha, Letícia Campelo da Silva, Bruna Danyelle Lira Moraes, Gabriel Bezerra Mousinho, Joany Katariny Lima Viana, Yandra Pinho de Sousa, todos reprovados inicialmente em História da mesma forma que a estudante Maria Celis Lima Soares de Sousa Neta, mas aprovados pelo Conselho Escolar (fls. 51 a 57); p) Informativos, cópias de diários de classe e de borderaux de notas das disciplinas em que a estudante Maria Celis Lima Soares de Sousa Neta deixou de recuperação e posteriormente foi aprovada (fls. 58 a 119); q) cópia da avaliação de História realizada pela estudante Maria Celis Lima Soares de Sousa Neta, na qual aparece com a nota ZERO (fls. 120 a 122); r) documentos referentes ao procedimento investigatório interno aberto pela direção do Educandário São José (fls 123 a 133); s) Notificação da Gerência de Inspeção Escolar da SEDUC concedendo prazo para instauração de procedimento investigatório interno (fl. 134), e t) cópia de comprovante de matrícula da estudante em uma faculdade privada em Teresina (fl. 135). Foram acostadas também gravações de áudios, supostamente do Prof. João de Deus dos Santos Ribeiro, professor de História do estabelecimento escolar.
   II – DOS FATOS 
1. A estudante Maria Celis Lima Soares de Sousa Neta matriculou-se na escola em condição atípica, no mês de abril do corrente ano, para cursar a terceira série do Ensino Médio, tendo cursado a série anterior na própria escola. Em razão de sua condição atípica, a estudante não possuía todas as notas desde o início do ano;
2. No final do ano, a estudante não obteve êxito nas disciplinas de História, Biologia, Física e Química;

3. O regimento da escola permite que o aluno realize estudos de recuperação apenas em até três disciplinas. Com o resultado supramencionado a estudante estaria reprovada, por ter deixado quatro disciplinas;

4. A estudante recorreu à direção da escola que a recomendou que procurasse os professores para que estes “ajeitassem” a nota, o que está demonstrado nos autos que de fato aconteceu. Trata-se aqui de um flagrante desrespeito ao regimento da escola, uma vez que a regra pressupõe que não deveria existir tal procedimento recomendado pela direção e, segundo os autos, pelo secretário da escola;

5. Seguindo a orientação da direção da escola, a estudante Maria Celis Lima Soares de Sousa Neta procurou o Prof. João de Deus dos Santos Ribeiro, da disciplina de História, para que este “ajeitasse” a nota para que a aluna pudesse submeter-se aos estudos de Recuperação;

6. O professor se compromete a “ajeitar a nota” mediante o pagamento do valor de R$ 60,00 (sessenta reais) em troca de aulas que pudessem favorecer a estudante a realizar a aludida prova de recuperação. Em outro flagrante desrespeito à norma vigente o professor disse que “faria o favor, mas não o faria de graça”, o que está amplamente comprovado nos autos;
7. A estudante descreve que outros estudantes foram inqueridos a pagar pelas “aulas de recuperação” não somente com dinheiro, mas com doação de doces. Está comprovado nos autos que um estudante recebeu a fotografia feita da tela do computador com as respostas. Nos autos constam tanto as fotos da prova respondida no computador quanto as fotos da prova impressa, comprovando que há veracidade nos fatos narrados e fartamente documentados nos autos;

8. A estudante procurou a direção da escola para que tomasse uma providência, tendo em vista a cobrança do professor de História para resolver o imbróglio;

9. A estudante conseguiu que o professor de outra disciplina “ajeitasse” a nota para que a mesma pudesse fazer a recuperação. Outro flagrante desrespeito ao Regimento Escolar;
10. Ao receber a informação da direção da escola que a estudante o havia denunciado, o Prof. João de Deus fez ameaças veladas, e praticamente todos os estudantes não obtiveram êxito nos estudos de recuperação da sua disciplina. Coincidentemente, o estudante Francisco Ernaldo de Sousa Melo Filho, que admitiu ter pago a quantia de R$ 50,00 (cinquenta reais) ao Prof. João de Deus dos Santos Ribeiro, conseguiu a aprovação na disciplina;
11. A estudante Maria Celis Lima Soares de Sousa Neta entregou a prova de História em branco e obteve nota ZERO, tendo sido reprovada em História. A aluna obteve aprovação nas demais disciplinas que cursou nos estudos de recuperação;

12. O Conselho de Classe da escola se reuniu e aprovou todos os estudantes da turma que estavam reprovados em História, exceto a estudante Maria Celis Lima Soares de Sousa Neta;
13. A estudante conseguiu ser selecionada por duas instituições de ensino superior para seguir sua carreira acadêmica.
III – CONCLUSÃO E VOTO DO CONSELHEIRO FRANCISCO SOARES SANTOS FILHO
Considerando que a escola tem autonomia para resolver quaisquer tipos de pendências no que concerne à promoção dos seus estudantes; considerando que há, em todos os atores desta lamentável prebenda, uma velada culpa sobre a questão posta; considerando o princípio jurídico In dubio pro reo, pois a parte frágil em questão é exatamente a estudante, recomendo ao Pleno:

1. Determinar à escola a realização de um novo processo de recuperação para a estudante, a fim de que a mesma não se prejudique na possibilidade de ascender ao Ensino Superior obtido pelo mérito, com base nas seleções das duas instituições que declararam a aptidão da mesma, devidamente comprovadas nos autos.
2. Notificar a escola pelo desrespeito ao seu Regimento Escolar tendo em vista que este não é um simples cumprimento de formalidades e que instituições sérias, de caráter, probas, cumprem, junto aos órgãos de controle, o que se propuseram a fazer desde quando solicitaram ao poder público a concessão para fornecer educação de qualidade e explorar economicamente esta atividade.

3. Recomendar à escola que esclareça aos seus professores que cobrar de seus próprios alunos por aulas extras é incoerente e imoral, corroborando com uma postura antiética. 
É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 30 de março de 2017.
Cons. Francisco Soares Santos Filho – Relator

Durante a discussão do parecer do relator, a Conselheira Gildete Milu da Silva Sousa pediu vista do processo, apresentando o seguinte voto-vista na sessão plenária do dia 06 de abril de 2017.
IV - VOTO-VISTA DA CONSELHEIRA GILDETE MILU DA SILVA SOUSA
O pedido de vista do processo refere-se ao parecer ainda sem numeração, relatado na sessão do dia 30 de março de 2017 pelo Conselheiro Francisco Soares Santos Filho, que trata de denúncia formulada na 2ª Promotoria de Justiça da Comarca De Altos – PI, pela estudante Maria Celis Lima Soares De Sousa Neta, que cursou a 3ª série do Ensino Médio no Educandário São José, em Altos (PI), alegando haver cobranças abusivas e perseguição por parte do professor de História, o Senhor João de Deus Santos Ribeiro.
O parecer foi lido pelo relator e discutido pelos conselheiros. Não houve  divergência de voto, mas recomendações para acréscimo no mesmo. O relator, após ouvir os pares, acatou algumas sugestões apontadas pelo colegiado. Porém, esta conselheira, divergindo do teor do relatório do parecerista, solicitou vista do processo para melhor inteirar-se acerca da questão discutida.

Após análise dos autos do Processo CEE/PI nº 017/2017 e do parecer do Conselheiro Francisco Soares Filho e, considerando a discussão feita na data do relato do processo, está claro que a conduta da referida escola – o Educandário São José – possui sérias irregularidades no tocante ao processo de avaliação de seus alunos. 

A questão em relação ao professor de História e a aluna Maria Celis Lima Soares de Sousa Neta, muito embora não esteja clara se houve ou não a extorção, o que deve melhor ser investigado pelo Ministério Público, por si só, demonstra explícita negligência da escola quanto à orientação de seus professores no processo avaliativo, orientação que é de sua inteira responsabilidade, por se tratar de seus funcionários. 
Ainda quanto ao processo avaliativo, exsurge na investigação acima referida o fato do professor de Física, isoladamente dos demais professores, atribuir as notas da aluna Maria Celis Lima Soares de Sousa Neta aos meses em que a mesma não realizou as provas de todas as disciplinas, pelo fato de somente ter sido matriculada na escola no mês de abril.
Sendo assim, fica claro que a escola em questão falhou na orientação de seus professores quanto ao processo avaliativo, mais especificamente quanto às questões atinentes ao procedimento em caso de inexistência de notas de alunos. 
Portanto, em face do exposto e considerando o voto do relator, essa conselheira o segue e acrescenta o que abaixo se expõe:

1. Recomenda ao Pleno que determine à escola a realização de um novo processo de recuperação para a estudante; no entanto, com as seguintes orientações:
1.1. Que se constitua uma banca para a aplicação e correção da referida prova.               

1.2. Que a aluna seja comunicada pela escola, da decisão.
1.3. Que o processo de avaliação da aluna seja acompanhado pela Gerência Regional de Educação.
2. Recomenda que o CEE/PI encaminhe advertência à direção da escola sobre o descumprimento do Regimento Escolar.

3. Recomenda, ainda, que o CEE/PI manifeste ao Ministério Público a importância, dentro de suas atribuições institucionais, de tomadas de medidas cabíveis, conforme os desdobramentos cíveis e criminais, caso haja comprovação de extorsão, a fim de desestimular o fatídico episódio.

É o voto de acréscimo.

a/Gildete Milu da Silva Sousa – Conselheira
V – DECISÃO DO PLENÁRIO

Concluída a votação, o Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprova por unanimidade o parecer do relator Conselheiro Francisco Soares Santos Filho com o voto de acréscimo da Conselheira Gildete Milu da Silva Sousa.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 06 de abril de 2017. 
Consª. Maria Pereira da Silva Xavier
Presidente do CEE/PI
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